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A . . Ñ O a© I Í - Í - S Í S . N U M . l O O . 
DE LA PROVINCIA DE L E O N . 
Sa s u s c r i b í ! ¡1 e.-its iv.n'ióiliü'i « a h i I I Í I ÍCBÍO:! . ca^-i 1Í-5 I ) . Josii ü . 'IÍDONDÍ).—calle á-i \ A P l u t ^ r í f i , n . * 7 . — á 50 reales semest re y 30 el t r i m e s t r e . 
Los ü i iur tc iod si; ¡ns«r t f t r ; in f't t i i i j iUo riüil l í n e a p a r a los s a . s c r i t o í e s y u n r s a l l í n u n p a r a los que no lo s e a n . 
Lucrjn que IHR S r - s . Alcnlilns y Secretar Un reciban los n ú m e r o s del Ro le -
t i n t/itit anrrespun'lun ¡ti i l i s tn lo . •liífionúráii ifW- su ¡iju un ejemplar cu el sitio 
decosiumhre, donde perntanecurá hasta el recibo del ni'mcro s iyuicntc. 
t o s Secretarios c u i d a r á n de conservar los Boletines coleccionados orfo* 
nadamente p a r a m <•.nenadernación qae d e b e r á verificarse cada a ñ o . = S \ Go-i 
henuMÍDr, MANUEL KOBUIGUI;/. MONSE. 
'HMSKUDFJiCOSSPJn Dü BISISTaOS. 
S. M . la Uoina nuiísira Señoril 
( Q . I ) . G . ; y su nuguslii Real fa-
milia (MUILIIIÚÍHI un Ztirónz .sin 
íiuV(;(líid ea su \a\\mv\.tniUi SiíltifJ. 
Gacela tlul 7 «le A g o s t o . — N ú m . 219. 
ftiwbTERio m ^OMENTO. 
DE LAS SF.RVIDUMUttKS EN UATERIA »E 
AGUAS. 
De la scrvidimhre de acueducto. 
(CO.VTINUACIOX.) 
A r t . ¿ i el auneduc to h u -
biese de uLavesa r \'h\$ comuut iUts , 
cuncetiera el pe rmiso el A l u u l i l u , y 
cu iu i J i ) nucesitusB ¡ i ln ives í i i ' v ¡ a s ti 
cauces p ú b l i c o s , lo c o n c e d e r á el ÜÜ-
íjíít'iiiiflor dü í a p r a v i i t c i n en la fo r -
m a qiiü p i e sc r ibe el r e ^ l u m e n t ó . 
C u a n d o t u v i e s ü que err izai ' canil les 
de u : iv t ;^üC¡on ó r ios navc^ubles ó 
tíutdbltís, t i t oVyará el pe rmiso el G o -
b i t i n o . 
A r t . 1^5. E l d u e ñ o del t e r r eno 
sobr*i que t ru l e de iuipom'.rse 1» ser-
vidi iüi i j i ' t í í b r ^ u s a de ¡ i c u e d n c t o po -
dra op'-m.'rae por a l y u i i i i de bis cau-
sas s i ^u i t ü i t t í s : 
1 ' l ' u r no ser el que la Su-licito 
d u e ñ o ó coi ices iunnr io del « ¡ ^ u a ú del 
l e n v i i u en que in tente utili/ . í i i ' la. 
2 . ' l ' o r p idéese estaolfcei" sobro 
o l f i á prú- l ius Culi i ^Ui i i a s Ventajas 
p a l a el qtic j t iv. leiuia i m p o ¡ e r i a , y 
inetiores l u c o u v L M i i e i i t e s p.n'U el ( juu 
h:iv¡L dü a i i l Y i r k . 
ArL. l - ü . rfi 1» iibie.se o p o s i c i ó n , 
se co iuuu ica tM el f.scrit ') ; i l que so-
lic:t.í ¡a s ^ r v n n i n i o n ; , V admiLni . i s ins 
jurititicauiuni. 'S pur m u í y u i n t p a i t o 
se (j ira : i l (Jiniriyju p r u v j n o i a l , ei c iu . I 
e m i u n t ni i d i c i am- ju deui"o de un 
ini.'.s. y eí I j o l i u n i a d ' j r rosulVuiM con-
cedi'.:ndu o n c ^ u n d o deu l fo de u l f u 
ii)t::i c '1 recur.-si) a la v u cunt^uciusa . 
rii la u[iu:iK:¡.>n .M¡ tumiase en lo 
d i^p i i ' j s t u en la c 'J iul iciun l . " dei a n , 
l^Ü y t i p f . l x i ' j . i i i r i o dü l,i í j i -rvit l i im-
bre, a t r i uit¡i>e f í tai* puN 'wnu l i i e l 
«JÍ'U.: i) t f n e u o cuin.j niic.no. ¡ i cce -
diM-n i*i í iob- i ' . 'üu lof , »lfi ¡j-jrj-.dCiu mi 
lu «jiití 1 uriuiiiV.i (ÜI j u t u i i í as p rup i e -
ü a u . Üu IMÍÍJ dui iu . in i i u c . . i r a n í que 
1HJ ÍIU \\VJ> iY a í.i O'MICesiiJU UasUl qüy 
de L k ' - n . ^ í l^i cuca i io i i do p r u p i e ü u d 
por Us Xnbu¿»«iíiS. 
• A r t . 127. La s e r v i d u m b r e f j r / . o -
s á de acueducto pu^de e s t a b l e c e r á ó 
t ea ipbr t i l ó - p e r p é l u a m e n t o . So BU t en -
dera perpetua para los efectos de 
esta ley cuando su d u r a c i ó n exceda 
de 1U a ñ o s . 
A r t . ü í S . S i la s e r v i d u m b r e fue-
se . t empora l se a b o n a r á p r é v i a m - u t e 
al d iK ' úo del t e r r eno el d u p l o del 
a r r i e n d o cor respondien te á ía d u r a -
c i ó n del g r a v á i n e u por la parí ' . ' que 
se le ocupa, con la a d i c i ó n del i m p u r 
te de los d a ñ o s y desperfectos que por 
el mismo espnoio de l ien ipo »e c o m -
pu ten para el resto de la f inca . Ade* 
m á s s e r á de c a r g o de l d u e ñ o d e l 
p red io d o m i n a n t e , e l r e p o n e r l a s co-
sas á aij a u í í ^ u o es tado , ter in i í iwdí t 
la s e r v i d u m b r e , s i esta fuese perpe-
t u a , se u b u n a r á el valor del l e r reno 
oeupa,iiu y el de los d a ñ o s y p e r j u i -
cius que se causaren al resto de la 
ñ u c a , inclusos Los que procedan de 
su f racc ionamiento pur i n t u i ' p o í i c t o n 
de la acequia . 
E l v a l o r del te r reno ocupado á 
perpe tu idad so g r a d u a r á por el a m i -
l l u n i m i e u l o , a u m e n t a d o de u n 3 0 
por 1UU. 
A r t . 12!). L a s e r v i d u m b r e t e m -
poral no puede p r o r o g a r s e . pero s í 
conver t i r se en perpetua s in necesidad 
de n u e v a cunoesiou, abonando el con-
ces iona r io io tSLabltiCldo en el u r l í -
enlo a n t e r i o r , a u u q i i ü t u r n á n d o s e en 
c o ü s i d i ü ' a c i o n y eueuta lu sat isfecho 
por la sei v i d u m b r e t e m p o r a l , 
A r t . 13i). S e r á n de cuenta del 
que h a y a p r o n u » v U u y o b t e n g a la 
S ü i ' v i u u n i b r e do acueducto todas las 
obras necesarias p . r a su ouus t ruc -
ciun. c o n s e r v a c i ó n y l i m p i a . A es-
tu.s ü n e s podra ocupar t e m p o r a i -
nieute los terrenos indispensables pa -
ra id depó.-ntu de t u a i e r i s l ü s , p r e v i a 
i¡ i ; l i!mni/ .aoiou de d a ñ o s y p e r j u i -
cii-s o l i a n / a sulici< n te . L a ad-
m i n i s t r a c i ó n ó los interesados po-
d r a n compeler lo á ejecutar las u l n a s 
y ;<Kind:is necesarias pura i m p e d i r 
(•'.st;ji:c.,'ifiifuJ"s ó í i l t r a c í o n e s , de q t i 0 
se urigi iK-n de te r iu ros . 
A r t K í l . A l establecerse la s ü r -
v i i l u m b i i : forzosa de acueducto s » l i j a -
ra , s c i run la uainraU'Za y c o u ü g ' i i r a -
cü iu tlel t :*rrenti , .a u n c l i u r a q u e 
deben tener IÜ acequia y sus m a r g e -
nes. 
A r t . i ;>2. A 'a s e rv idu ru l / ru l o r -
•¿m-\ de HcinídíiCti; es i n i i iMenle el 
ueiveho do. p¡ir.(j pur sus m á r g e n e s 
para Mi exc lus ivo s e r v i c i o . 
A r t . 1XJ, Si el ucued i i c to a t r a -
vc^u_^ Vías p ú b l i c a s ú p a l l i c u l a r e á j 
de c u a l q u i e r na tura leza que sean, 
q u e d a r á ob l igado e l que h a y a obte-
; n i d o lu c o n c e s i ó n á c o n s t r u i r y c o n -
1 se rva r las a lcan ta r i l l a s y puentes ne-
í cesariori.* y si hubiese de atravesar 
j o t ros acueductos se proceder? de 
¡ modo que no re ta rde n i acelere el 
r curso de las aguas , n i d i s m i n u y a su 
cauda l n i adul tere su c a l i d a d , 
f A r t . K i - i . C u a n d o ei d u e ñ o de 
i u n acueducto que atravesase t i e r -
: ras ajenas sol ici te a g r a n d a r t e para 
que reciba m a y o r c a u d a l de agua , 
se o b s e r v a r á n los mismos t r á m i t e s 
; que p a r a su e s t a b l e c í mien to . 
; A r t 135 . E l d u e ñ o do u n acue-
| d u c t o podra fo r t i f i ca r sus m á r g e n e s 
con c é s p e d e s , estancadas, paredes ó 
• r ibazos de p iedra suel ta , pero n o 
con plantaciones de n i n g u n a c laso . 
E l d u e ñ o del p r ú d i o s i r v i en t e t a r a -
poco p o d r á hacer p l a n t a c i ó n n i ope-
r a c i ó n a l g u n a de c u l t i v o e n las m i s -
mas U lá rge i i co ; y las raicea que p í -
netren en ellas pudran ser cor tadas 
par el d u e ñ o de l acueduc to . 
A r t . 13[ i . L a s e r v i d u m b r e de 
acueducto no obsta pura que.el d u e ñ o 
; del p r ú d i o s i r v i e n t e pueda ce r r a r lo 
y cercar lo , asi cerno cdiHcar sobre el 
acueducto m i s m o , de manera que 
este no e x p e n m i i n t e per ju ic io n i se 
i m p u s i b i l i t e n las reparaciones y l i m -
pias n e c e s a r í i . s . Las h a r á o p o r t u n a -
mente el d u e ñ o del acueduc to , dando 
av i so a n t i c i p a d o al d u e ñ o , a r renda-
ta r io ó a d m i n i s t r a d o r del p red io s i r -
v ien te . S i para la l i m p i a y m o n d a 
fn^se preciso demoler par te da a l g u u 
ed i f ic io , el c o s t j de su r e p a r a c i ó n se-
ra de ca rgo do q u i e n hubiese u d i f i -
: cado sobre el acueducto , en caso de 
; no haber dejado las coi ' respoudientes 
. aber turas ó boquetes pa ra aque l ser-
j v i c i o . 
í A r t . 1¡J7. E l d u e ñ o de un p r ú d i o 
; s i rv i en te p o d r á c o n s t r u i r sobre el 
acueducto puentes para pasar ile una 
n o t ra parte de su p r ú d i o ; pero lo 
; h a r á con la solidez in-cesaria y de 
u ianera qot> no so .•imuiiiííK-n las d i -
i mel is iones del acueducio , n i se e m -
: bi i race el curso del a g u a . 
A r t . IIJíí. E n toda acequin ó acue-
' duelo ei a g u a , e l cauce, lus ca jeros 
y la^i i i i i r g ü i i o s . s e r á n considerados 
coum pai -u i n t eg ran te de U heredad 
ó e ' i i f ieio á que van des t inadas las 
a^na.s. 
A r t . l! i í) , su consecuencia , 
n á d i • p . M i á , .^ino en los casos de 
l-is ai-iiCiiUis i ; 3 ( iy 1U7, c o n s t r u i r ed i -
l i c w , puoiiUi ni . icueduoto aobre ace-
q u i a o acueduc to ajenos, lú d e r i v a r 
a g u a , n i aprovecharse de los p r o d u c -
tos de elfa, n i de los de sus m á r g e -
nes, n i u t i l i z a r ia fuerza de lu c o r -
r i e n t e , sin expreso c o n s e n t i m i e n t o 
del d u e ñ o . 
T a m p o c o podran los d u e ñ o s de 
los p red ios que a t ravesare u n a ace-
quia ó acueduc to ó por cuyos l i n d e -
ros c o r r i e r e , a legar derecho de pose-
s ión a i ' a p r o v e c h a m i e n t o do su o:it ica 
ní m á r g e n e s , á no fundarse en t i t u -
losde p rop iedad expres ivos de ta l de-
recho, s i por ser la acequia de cons -
t r u c c i o u i n m e m o r i a l ó p o r o t r a c a u -
sa no estuviese b ien d e t e r m i n a d a 
su a n c h u r a , ó sea la de su cauce, sa 
l i j a r a s e g ú n el a r t . 1 3 1 , c u a n d o n o 
hubiese restos y ve s t ig ios a n t i g u o s 
que la c o m p r u e b e n . 
E n las acequias perleneeirtiUed 
á c o m u n i d a d e s r egan tes , sf obse rva-
r á sobre el a p r o v e c h a m i e n t o d é l a s 
cor r ien tes y de los cauces y m á r g e -
nes lo p resc r i to en las respect ivas or -
denanzas . 
A r t . 140 . L a c o n c e s i ó n de la ser-
v i d u m b r e legal de acueduc to sobra 
los p i é d i o s ajenos c a d u c a r á , sí d e n -
t ro del plazo que se hubiese pref i jado 
110 hiciese el conces ionar io uso da 
el la , d e s p u é s ''e c o m p l e t a m e n t - í s i -
t isfecha al d u e ñ o de cada p r ú d i o s i r -
v i e n t e la v a l o r a c i ó n s e g ú n el a r t í c u -
lo 1 2 8 . 
L a s e r v i d u m b r e y a es tablec ida 
se e x t i n g u i r á : 
1 . " i 'o r c o n s o l i d a c i ó n , ó sea r e -
u n i é n d o s e en una sola persona el d o -
m i n i o de l i i s aguas y el de los t e r r e - . 
nos afectos á la s e r v i d u m b r e , 
2 . ' Po r espi rar e l plazo m e n o r 
de 10 a ñ ó s , f i jado en la c o n c e s i ó n de 
lu s e r v i d u m l i r e t e m p o r a l . 
3 . u Por el no uso d u r a n t e el t i e m -
po de 20 a ñ a s , y a p o r i m p o s i b i l i d a d 
ó neg l i i i enc ia de par te del d u e ñ o da 
la s e r v i d u m b r e , y a por actos d e l í i i r -
v iente c o n t r a r i o s á ella s in c o n t r a d i c -
c i ó n del d o m i n a n t e . 
4 . ° Por e x p r o p i a c i ó n forzosa por 
causa de u t i l i d a d p ú b l i c a . 
E l use de la s e rv idumbre de a c u e -
duc to por c u a l q u i e r a de los c o n d " n ! Í -
nos c imserva id derecho p a r a lodoá 
i m p i d i e n d o la p r e s c r i p c i ó n por des-
uso. 
E x t i n g u i d a u n a s e r v i d u m b r e t e m -
p m a i de acueducto por el t r a s c n r s ' í 
del t i empo y v e n c m i i e / i t o d^ l pl?»?/, 
el d u e ñ o drt el la t e n d r á soiamenta 
derecho á aprovecharse de los m a -
teriales que fuesen suyos vo lv iendo 
las coSiis á su p r i m i t i v o estado. L o 
mis ino se e u t e u d e r á respecto d e l 
ncne*li icto pe rpu tno c u y a s e r v ú l n m -
b i e se e x l i n g u i e r o por i m p o s i b i l i d a d 
ó desuso. 
A r t . 1 1 1 . Las s e r v i d n m b t T S u r -
t n i i j i s dd acueduc to , c a n a l , fuente, 
c loaca , sumide ro y d e m á s estableci-
d o s p n r u el s t i r v i c i n p i ' i b l i - o y p r i v a -
do de las poblac iones , edificios, j a r -
d ines y f á b r i c a s , se r e g i r á n por las 
o rdenanzas generales y locales de p o -
l i c í a u r b a n a . L'is procedentes de 
c o n t r a t o s p r i v a d o s que no afecten 
á las a t r ibuc iones de los cuerpos m u -
n i c i p a l e s se r e g i r á n por las leyes co-
i n u oes . 
J h lo smi i l i tmbre de estrilia de presa 
y de p a r a d a ó part idor . 
A r l . ] 4 2 . Puede imponerse forzo-
snmi' i i to la se rv idumbre de estriba 
cuando el que 'míen le cons t ru i r una 
presa no í ea dueflo de las r ib inas ó ler-
renos donde haya de apoyar la , y el agua 
que por ella se deba lomar se destine a 
u n s e r r i c in púli l ico ó de los de i n t o -
r é s privado coinprendidusen el a r l icu lo 
118 . 
A r l . 143 . Si la presa fuese para 
el nprove.chamienlo de ajinas p ú b l i c a s , 
el Gobierno ¡ n s l r u i r á expedienle, y a l 
liacor la conces ión i l ec re la rá t a m b i é n la 
s e rv idun i l i rn forzosa de t s t r i b o . previa 
audiencia del du'ífia ó d u e ñ a s del ter -
reno. Si las ajjtias fuesen de dominio 
p r i v a d o , la sel v i i l u i n ü r e l a i m p o n d r á el 
Gobeni i idor de la p rov i rwia . con suje-
c ión á ¡OÍ Inimileseslablecidos para la 
de aüHt'.'lnclo. 
A i l . ! l ¡ . necrelada la s e r v i d u m -
bre fi.i.-t.'sa i'c e s t i ibo de presa, se 
abo l l a rá p r é v i a m e i i t e al d u e ñ o del pro 
dio ó préiiio.s s i rvienlcs el va lor del ter -
releí i¡ue deba ocuparse, seíf i in el a r t i -
culo I2.S'. y lue^o el de ios d a ñ o s y 
perjuicio? une puodan rcsn l la r al raslu 
de, "las lincas. 
A r t . l í o . F,l qao para dar r i e g o á 
su heredad ó mejorar la necesito cons-
t r u i r parada ó pa r l idor en la a c e q i ú a ó 
recadera por donde haya de r ec ib i r lo , 
s in vejamen ni mermas á los d e m á s re-
í a n l e s , podrn exig i r ( l » e los d u e ñ o s ile 
las mnrironi'S | ierm¡ lan su conslruccion 
p r ó v i u ubn:«i de d a ñ o s y perjuicios, i n -
clusos los (pie se or ig inen a la nueva 
s e rv idumbre . 
A r t l - l l i . Si los dueflos de las m á r -
genes se opusieren, el Alcalde , d e s p u é s 
de o i r lo s . y al s indicato encardado de la 
d i s l r ibue ion del asina si lo hnbiere . y á 
falla de esle al A y u i d a m i e n l o . p o d r á 
conceder el per miso. De su reso luc ión 
cabra recurso al Gobernador de la pro 
•vincia. 
De h s f m i í u m i r c (ie n í M t m l c r o ;/ (fe 
saca de aijua 
A r l . 1 4 7 . Las servi i l inr tbrcs do 
abrevadero y desaca de agua, solamen-
te podran imponerse en lo sucesivo por 
causa de u l i l i da i l p ú b l i c a en favor de 
alguna poblac ión ó cascrio, previa la 
corrcspotidicnte i n d e m n i í a d n n . 
A r l 118. No se i m p o n d r á en lo su-
cesivo eslas serv idumbres sobre los po-
201; ordinarios, las cislernas ó algibes, 
n i los edificios ó lerrenos cercados de 
pared. 
A r t . 119. ( ,asservidumbres de sa-
ca ríe agua y abrevadero llevan CMSÍÜO 
* la obl igación de los p r e d i o ; sirvientes 
de dar p a s n i personas y ganados basta 
el punto donde hayan de sur l i rse de 
agua y apagar la sed. P r e c e d e r á i u d e m -
nii iacion 
A i t ISO. Corresponde al Goberna-
dor ríe la provincia decretar la impos i -
c i ó n forzosa (le estas servidumbres , cou 
su jec ión á los I r á m i l e s oslablcddos pa-
ra la de acueducto. A l decretarla se l i -
j a ' á , scflrun sti n b j o l o y l n s c i rcnns lan-
c í a s ile la localidad, la anchura de. la via 
ó senda ijue haya dpcomUic i r a l abre-
vadero ó al p u n i ó d e s l í n a d o para sacar 
el agua 
A r l . 13.1. Los d u e ñ o s de los p r é -
dios sirvientes p o d r á n variar la direc-
c ión de la via ó senda doslinada al uso 
de estas serv idumbres , pero m> su an-
chura n i enlrada, v e n todo caso, sin 
que la v a r i a c i ó n per judique al uso de la 
s e rv idumbre . 
De la servidumbre de camino de t i rga 
y demás inherenies á los predios r i -
bereños . 
A r t 1 3 2 . L o s p r é d i o s contiguos á 
las riberas de los r íos navegables ó flo-
lables e s t á n sujetos a la servidumbre do 
camino (le sirga. La anchura de este 
sera de un mel rn si se deslinase á peato-
nes, y de dos si á c a b a l l e r í a s Ouaudo lo 
escarpado del l e r r e n o ú o í r o s obslacnlos 
lo exi jan, el camino de sirga se a b r i r á 
por el p u n i ó mas conveniente. 
A r l . 11)3. l ü l lob ie roo , a l clasif i-
car los rios navegables y flotables, i l e -
l e r m i n a r á e l micho del camino de sirga 
y la margen del r io por donde haya de 
¡ l e v a r s e . 
A r t - t a í - E n l o ! r ios que nueva • 
mente se declaren navegables ó l í a l a -
bles, p r e c e d e v á al eslablev-umenlo del 
camino de sirga la conespondienle i n -
d e m n i z a c i ó n , con arreglo á la ley de 
cxpropi . i c ion forzosa. 
A r l . l o o . Cuando un rio navegable 
ó flolable. d i j o pei-inauenleinenle de 
ser lo , ce sa rá l o m b k n la ser v i d u m b r e 
del camiao de s i rga. 
A r t . ' 158 . l i l camino fia sirga es 
exc lus ivo para el servicio de la navega-
c ión y flotación fluvial. 
A r t . 137 Los tamiles de navega-
CÍOII no tienen d c i e t h o al o m i i n o di! 
s i rga , mas sí surgiere la m!cesi''a I de 
¿d, podrá imponerse esl,) serv idumbre 
segua la ley de e x p r o p i a c i ó n forzosa. 
A r t . 138, Un el camiao de s i rgano 
pia l rán hacerse planlaciones, siembras, 
cercas, zanjas, ni cualesquiera o l í a s 
obras ó labores que embaracen el uso. 
E l d u e ñ o del lerreuo podrá no obslanlc 
a p r o v e c h a r s e e x c l i i s í v a i n e u l e lie las le-
ñ a s bajas ó yerbas que nalural iuenle 
so c r i e n en é l . 
A r l . 13!). Las ramas de io-, á r b a l e s 
que ol'rezean obi laculos á la n a v e g a c i ó n 
6 flolacion y a l camino de s i r g a s e r á n 
corladas á conveniente a l tu ra . 
A r t l ü O . Los p r é d i o s r i b e r e ñ o s es-
tán sujelos á la serv idumbre de que en 
ellos se amarren ó aliancen ias l o á r o -
nlas ó cables necesarios p ira el esla -
b lec imienl i i de barcas de p.iso. i i révia 
¡mlommzoc.iun de d a ñ o s y perjuicios. 
A r l . 1 0 1 . E l eslableeimiiMilo de es-
ta servidumbre para barcas coriesponde 
al ( ¡ o b e r n a d o r de la provinc ia , nidos 
pi é v i a m e u l e los d u e ñ o s de lus lerrenos 
sobro que haya de imponerse. 
A i l . I l>2. á i para precaver que las 
avenidas arrebaten las maderas condu -
cidas á l ió te por los rios fuere nece-
sario exl raer lns y deposílai 'Uis en los 
p r é d i o s r i b e r e ñ o s , k s du . ños r íeos los no 
p o d r á n imped i r lo , y solo t e n d r á n dere-
cho al abono de d a ñ o s y pei jq ic ios . A él 
quedaran especiabuenle responsables 
las maderas, las cuales no se r e l i r a r á u 
sin que sus cimduclores hayan pagado 
ó prestado fianza. 
A r t . 163. T a m b i é n es t án sujidos 
los p r é d i o s r i b e r e ñ o s a consentir que se. 
depositen Jas m e r c a n c í a s descargadas y 
salvadas en casn de averia, naufiagio ú 
olra necesidad urgente, qaedamlo res-
ponsables las mismas al abono de d a ñ o s 
y perjuicios en los l é r m i n u s del a r l i cu lo 
á n l e r i o r . 
A r t . 1 0 1 . Los d u e ñ o s de las r iberas 
de los rios oslan o b f e - l o s á p e r m i t i r 
que los pescadores l í endan y sequen 
en ellas sus railes, y depositen l empo-
• r a í m e n l e e l producto do la pesca sin 
¡ inlernarse en la l inca , id separarse mas 
! de lees metros de la o r i l l a riel r í o . se-
! gun el a r t . 7 3 . á menos que los a c c í -
' lientos del terreno exi jan en a l g ú n caso 
; la conces ión y lijacUin de. mayor l a l i -
: I n d . Donde no exista la s e rv idumbre del 
! t r á n s i t o por las riberas para los apro-
! vechamienlos comunes de las aguas, 'po-
d r á el ( ¡ o b e r n a d o r establecerla, s e ñ a -
| lamín su anchura, previa i n d e m n i z a c i ó n 
[ del d u e ñ o del l e r r enn . 
i A r t . 103 . Cuando los cauces de 
! los r ios ó han-ancos h i j - a n do desbro-
• zarse y l impiarse de arena, piedras ú 
| o í r o s objelos deposilados por lasaguas, 
queobs l ruye in lo ó torciendo su c o r s o 
amenacen cansar d a ñ o , se s o m e t e r á n 
¡ los p r é d i o s riber eños á la s e r v i d u m b r e 
j t empora l y d c p ó s i l o de las m a l c r í a s 
; e x l r a í d i i s ; a b o n á n d o s e p r é v i a m e n i e los 
d a ñ o s y perjuicios ó d á n d o s e ¡a o p o r t u -
na l ianza. 
TÍTULO QUINTO. 
DE IOS APnOVÍCll.OIlKYroS COMUNES BE 
LAS AGUAS HÍSUCAS. 
C A P I T O L » X I I . 
Del aprovechamiento de las a y u a s p ú -
bl icas p a r a el uro ic io domés t i co , fa-
b r i l y a g r í c o l a . 
A r l . 1 0 0 . Mientras las aguas cor-
ran por sus cál ices nalninles y p ú b l i -
cos todos piidi-aa usar de ellas para 
beber, lavar ropas, vasijas y cuales-
quiera o l r a clase de objelos , bailarse y 
abrevar ó bañar- i;¡iha!leri¡is y ganados, 
con su j ec ión a los .-eglamentos y ban-
dos dé pol icía mnnicí | iaV. 
A r l . 1 5 " . En las a--'Uas que, apar-
tadas n r l i l i c i a lm -a te de sus cauces na-
turales y públk -Oi , discur r iesen por ca-
nales, acequias ó acueduclos descubier-
l i ) í , aunque perlenezeau a'concesiona-
rios p i i i t i cu la res , lodos p o d r á n ex t raer 
y conducir en vasijas lo que necesiten 
para lisos d o m é s l i c o s ó fabriles y para 
el riego de. p l a ñ í a s ¡ l i s i adas , pero la ex -
t r a c c i ó n h a b r á de hacer se precisan).-li-
le á mano, sin géner o alguno de m á q u i -
¡ na ó a p á r a l o y sin detener el enrso del 
agua ni delerior-ar las margeners del c a -
nal ó o c e q u i a . T o d a v í a d e b e r á la A u l o -
r idad i i t uda r el uso de este dc ive t io , 
cuando cause perjuicio al concesionario 
de las ¡ i g i u s . Se euliende (|Uo en pro 
pu-dnd privada nadie puede entrar para 
buscar ó usar el agua, a no mediar l i -
cencia del d u e ñ o . 
A r l . 1C8. Del mismo niniln en los 
canales, acequias ó acueduclos de aguas 
p ú b l i c a s al descubierto, aunque de pro-
piedad lemporal de los concesionarios, 
todos pii í lr . in l avar ropas, vasijas ú 
otros objetos, siempre que con ello no 
delerioren las margenes, ni exija 11 uso 
á (pie se destinen las aguas que se con-
serven en estado de pureza. Pero no se 
podran b a ñ a r n i abrevar ganados n i c a -
b a l t o í a s . sino precisamente en los p u n -
ios' destinados a este ob je to . 
Del aproimhamiento de 'os ojnas pii-
blicas p a r a l a [esca . 
A r t . 1 0 . Todos pueden pescar en 
cauces pú 'ol ieos . su j e t ándose á los r e -
g ian i r i i l o s do po l i c ía , eonla l que no se 
embarace ia navegac ión y 11 d a c i ó n . 
A r l . 17 ' ) . En los canales, acequias 
ó acueduclos para la conducc ión de 
aguas p í d M c a s , aunque construidos por 
concesiniMi-íos de estas, y á m é n o s de 
h a b é r s e l a s reservado e l a p r o v e c h a m í e n -
lo de h pesca por lac e-itvl!einnn£i de la 
conces ión , puede .1 iiúii.ieo pescar con 
niizuelos,redes ó nasas, suji l a m l o s e á los 
regiam-nlos con tal que no se t m b a r a -
ce el curso del agua, ni se deteriore el 
canal ó sus m á r g e n e s . 
A r t . 1 7 1 . S o l a m e n l ó „ con licencia 
de los d u e ñ o s de las r ibe r . i s so p o d r á n 
cons t ru i r en ellas jí .cu la parle, del c á l i -
ce co i i l igno , encii.flizádas q c ü a l é s t n i i e -
ra otra clase de áliáValcis.itestVitadbs á la 
pesca. *'• ••Sti'x'J V Í 
A r l , 172 . En los r i ó s navegables 
no p o d r á ejercerse sin embargo; ni a u n 
por los mismos d u e ñ o s de las r iberas, 
el derecho consignado en el a r l i c u l o á n -
le r io r , sin p e n n í s o de! ( ¡ o b e r n a d o r do 
la provincia qu ien unicamenle lo cen-
ceí lera cuando no se e.mbarace el curso 
de la navegac ión . En los flotables no 
s e r á necesario el permiso; pero los due -
ños de las pesqueras e s t a r á n obligados 
á quitarlas y dejnr expedito el cauce 
siempre que á ju ic io de la A i i l n r i i l a i l 
, puedan estorbar ó per turbar la flota-
cíuir. 
A r t . 173. Los d u e ñ o s de encañ i za -
das ó piisqnrrns eslableciilas en los r i o s 
I navegables 6 flotables no t e n d r á n dere-
cho a ¡ n d e m n i z a c i o n por los d a ñ o s que 
. en ellas causaren los barcos n las m a -
deras un su navegac ión ó flolacion, a no 
( mediar por parte de los conductores i n -
• fracc.iim d t los reglamentes, mal ic ia ó 
' evidci i le iregliijeiKda. 
A r l . 174' En las aguas de dominio 
pr ivado ó en las concedidas para esla-
i l l ec ímien to de v i v e r o s ó c r 'laderos de pe.-
, ees soiamenle pielran pescar los r lueños 
ó consionarlos. ó los que de ellos n b t u -
b í e r e n permiso, s in mas reslncc'ume* 
(pie las relativas a la Sii lubridad p ú -
blica. 
Del aproccIi'imieiUo de Ins anuos pit-
¡ blicas p a r a hmavegacioii y / ¡ a t a c t o n . 
A r t . .175. 151 ( ¡ o b ' e r n o . con a t i -
j d í enc ia de las Jimias de A g r i c u l t u r a , 
I n l i is lr ía y Comercio y de las U i p u l a -
: Clones provinciales r e s p e c l i v á s . decla-
: rara por medio de l íenles decrelos los 
i r ios que en l o t o ó en parle deban con-
i siderarse como navegables ó flolables. 
i A r l . 17(i . En ios rios navegables 
la Au to r idad d e s i g n a r á los s i l iospara el 
; embarque ó desembarque de pasaje-
• ros y u ie rc imciüs . Los leí renos nceesu-
; rios para esle uso e s t a r á n sujetes á e x -
! propiaciou torzosn. 
. A r l . 177 . Las obras para canalizar 
• ó hacer navegables ó flolables los r í o s 
: que nolosean i in lu ia lmei i l e . podran ser 
i ejeeiiladns por el Eslado ó p o r e m p r e -
¡ sascom-csimraiias. En esle (tilinto caso, 
I las concesioi^s se s i i j e l a i á n a ios I r á -
¡ miles prescritos para las do canales do 
i n a v e g a c i ó n . 
I 1 7 8 . Cuando para c o n v e i l i r un r io 
en navegable ó llolable por medio de 
obras de a i l e l e v a de des t ru i r f ab r i -
cas, prrsas ú o l í a s obras l eg i l imamen-
le c o i i s l n i í d a s en sus cauces ó r iberas 
ó pr ivar del riego ú otro apr ovecha-
mrenl-i á los que con buen derecho le 
dis l iu lasen, p i n e c d e i á la e x p r o p i a c i ó n 
forzosa ó i ndemnizac ión de los d a ñ o s y 
peí ju i c ios . 
A i t , 179. La navegac ión en los 
r ios es enleramente l ib re para lodos 
los buques nacionales, excli isivamenle 
dedieados á el la, aunque con s u j e c i ó n 
á los reglamenlos y al pago de los de -
rechos'para la generalidad eslablecidos 
ó que su estableciesen, De ellos sef ' - r -
mara en cada rio una inalr ieula e.-pe-
c í a l . Los (lemas buques nacionales 6 
exlranjeros navegaran por los r ios . a t i i -
n l é n d o s e á las reglas generales de la na-
vegacum mavit inni que les sean a p l i -
cables. 
A r t . 180 El mando y t r i p u l a c i ó n 
(le los h ircos ( ¡ p s i i n n t e PTclnsiramenlo 
á la navi'u-ic'on f luv ia l , snu prolLSiou 11 
•ciipacii í i i (.'ompli-laiiiiínlu libi-cs. 
Art. I S l Los l iarais prupins l i l i 
lus r i b o r c ñ n s ó di1, alj-Min üslalili'i '.iiiiicn • 
id iiKÍiisIrial ctii) ilcsliiin líxr .usivii al 
s i í rvicin ó rocreii du sus iluffins 110 sa-
l i j f . n . i n ilcM'i'tlios do uavegadim. ul es-
tarán snjelns a mas (lispnsieuuios re-
Staroenlarias que las. que sean uxi i iú las 
per la policía ilel rio y la seiiui i i lail de 
Jus<l('iuas barcos qut: p t i r é l uavi^aren. 
A r l . 182 . En los r íos ito ( í c c l a r a -
tíos navegables y ü . i lab les . lodo el qnn 
sea (luefid de á m b a s riberas, íi ó b l e n l a 
permiso ile (|uieiies In fueren, peilra 
establecer barcas de paso para el ser-
v i d » de sus p i éd i i i s ó de la iudus l r i a 
a que estuviese dedleailo. 
A r t . ) S 3 . Un lus rins meramente 
flotables un podrá veri l iearse la con-
i l i i r c iou de maderas sino en las épocas 
<iue para cada uno de ellos se designare 
por el l i o h i e n i o , oidas las Jimias de 
A g r i c t i l i t i r a . indust r ia y Comercio y las 
fiipulaei'ines provinciales, a l i ndo ' cnn -
t i l i a r esta aicncion con la do los riegos. 
. A r t . 184 Cuando en los rios no 
declarados llolables pueda verificarse la 
flotación cu tiempo de grandes crecidas 
o con el aux i l io de presas movibles, po-
dra ut i l izar la e l Ú o b e r n a d o r de la pro-
vincia siempre que no perju liqu<¡ a los 
l i e g o s ó industr ias establecidas, y se 
afiance por los peticionarios al pago do 
d a ñ o s y perjuicios. 
A r t " 183. E n los rios navegables ó 
lu lab les no se podrá construir en k i su-
cesivo n inguna presa sin ¡as necesa-
r ias esclusas y por t i l los ó caualinis pa-
ra la n a v e g a c i ó n ó ttolacion, siendo su 
conse i 'vae ión de c u e u u del d u e ñ o de 
tahs obras. 
A r t . 1811. En los rios navegables y 
flotables, los patrones de los barcos y 
Jos con iü i c to r e s de las maderas s e r á n 
responsables de los d a ñ o s que aquellos y 
eslas ocasionaren. 
La r e s p o u s a l d l i í M se h a r á efectiva 
s ó b r e l o s b a r c o s ú maderas, á no raeiliar 
fianza suficiente, sin perjuicio de) de-
recbo que íi los d u e ñ o s competa contra 
los patronss ó conductores. 
A r l . 187 . A l cruxar los p í ten les ú 
.o i rás obras del Eslado 6 del comuu de 
los pueblos ó de par t icular , se. ajusla-
i 'án los pal rooesy conductores a las 
prescripcinnes reg'lamenlai ias y bandos 
d é l a Au lo r idad , S i causaren a lgún de-
ter ioro, abonaran lodos los gastos <(iie 
prnilnzcu su r e p a r a c i ó n , p i é v i a cuenta 
j n s l / í i c a d a . 
A r t 188 . Los d a ñ o s y delerioros 
cansaiins í r g u i i las ¡ i r l icu los anteriores 
en las heredades, en los puentes, 6 en 
o i r á s obras de los rios ó sus loberas, 
se a p r e c i a r á n por peritos nombrados 
por las parles y tercero en discordia, 
conforme ni derecho c o m ú n . 
A r t . 1S9. Los p c r ü o n y lus fun -
cionarios públ icos que iulervcugai) en 
los recooocimienlos y (liligeuclas consi -
gt iontes a ¡a ap rec iac ión de daflus y de-
ie r io ios no deven í ra rán m á s derechos 
que los s e ñ a l a d o s en los aranceles j u d i -
ciales. Ninguna otra Autor idad, corpo-
rac ión ó par l ic i i la r po' . lri pe ic ib i r por 
ello derecho ó emolumentos de n i n g u -
na especie 
A r l . 100 . Toda la madera que v a -
ya a cai go de u n mismo comluclor s e r á 
í e spoos . d i l e al pago do los di'ñoa y 
deterioros, aun cuandn perteneciese 
a difereoles d u e ñ o s de. la madora que 
se embargue y venda en su caso po-
d r á reclamar de los denlas el reintegro 
de la parle que. a cada cual correspon-
da pagar a prorala, sin perjuicio del 
derecho que A l odu i asisla contra el 
comluc lo r . 
A r t . 11)1. Lo dispueslo en el a r t í -
cu lo anlcrior se o b s e r v a r á t a m b i é n , 
cnanjo por avonidn' IÍ otra causa so 
l u v a n reunido ilos ó i n ; ; s c o u t i u c c i m i e s 
difeivnli 'S de madera, m e z c l á n d o s e fl<; 
ta l suerte que no sea posible deter • 
minar a cual de ellas p e r t e n e c í a la 
causanle del d a ñ a . Ha lal caso se con-
sideraran como una sola c o n d u c c i ó n , y 
los proeedimÚMilos se. e n l c n d e r á u con 
cualquiera de los couiloclores, al cua l 
quedara á salvo el derecho de reclamar 
coulra los d e m á s ol pago de lo que p u -
diere corresponderle. 
T I T U L O S E X T O . 
DE I.AS CONCESIONES Y AVnoVi-XIlAMIEN-
TOS ESPECIALES lili U S AGUAS PÚULICtS, 
cAnmo x m . 
üisj f iostc ionesgmieniks s -bre concesión 
ds aprvvccliainiviitús. 
A r l . 1 9 2 . Es necesaria autor iza-
c ión para el ¡ ip rovecha iu ien lo de las 
aguas p ú b l i c a s , espeoinlmoulc des l inn-
das á empresas ile i a l e r é s púb l i co , p r i -
vado, salvo los casos oxeepluadns en los 
a r t í c u l o s S!7, 2 2 3 , 2 2 5 , 220 y 233 de 
la presente ley. 
A r t . 193 . A l que luviere derechos 
declarados de las aguas púb l icas de un 
r io ó a r r o y o , y nu los hubiese ejerci ta-
do, ó ú n i c a m e n t e en parte, se le c o n -
servan Ín tegros por el espacio de 20 
a ñ o s d e s p u é s de la promulgavion de la 
presente ley . 
Pasado esle tiempo c a i l m a r á n tales 
derechos á la parle de las aguas no, 
aprovechadas, sin perjuicio du lo que se 
dispone por regla general en el s igu ien-
te a r t i c u l o . 
En lal caso es aplicable al aprove-
chamienlo u l ler ior do las aguas lo d i s -
pueslo en los a r t í c u l o s 3 1 , 3 7 , 1 1 y 4 2 . 
Ue lodos monos, cuando se ununcie 
un proyecto de r iego o de ap l i cac ión 
indus lna l de las mismes aguas, t e n d r á 
el poseedor de aquellos (terfclws la n b í i -
gacion de presentar su Ululo en id t é r -
mino de un ai)» des|)ues de) anuncio . 
Si sus derechos reconociesen el or igen 
de l i l n l o oneroso, obloiulrau en su ca -
so ia corr ' spoudi i ' i i le índemnizac inn 
A r t . l ' J i . E l que du rauU 20 a ñ o s 
hubiese disf ruládu de un aprovecha-
m í e n l o de aguas púb l icas sin opos ic ión 
de la A u l o r í d a d n i de tercero, con t i -
n u a r á d is f ru tándolo aun cuando no pue-
da acredilar que obtuvo la correspou-
dienle au lor izac ion . 
A r t . J9.!i. Toda conces ión de aguas 
p ú b l i c a s se e n l e n d e i á sin perjuicio de 
lercero y salvo el derecho de pro-
piedad. 
El otorgamiento de aguas p ú b l i c a s 
para cualquier aprovecbamiento no i u -
liere responsabilidad al ( ¡ob ie rno res-
pecto du la disuiinucioii que por causas 
l'erluilas pudiesen experimcnlar las m i s -
mas aguas en lo « u c e s i v o . 
A r t 191!. En las concesiones de 
aprovecliainiento de aguas púb l i ca s va 
incluida la de los lerreuos necesarios 
para las oblas de la presa y de los ca-
nales y acequias, siempre que sean p ú -
b l i ' ó del Eslado ó del c o m ú n Ue ve-
cinos. 
Uespeclo de los terrenos de propie-
dad part icular , procede según los casos 
la servidumbre forzosa acordada por el 
( ¡ o b e r n a d o r . previo siempre, expedienle, 
salvo lo d i spuos t» en el a r t . 12'ó. 
Las aguas concedidas para un apro-
vechaniienlo pueden aplicarse á otro d i -
verso con solo el permiso del í í o b e r n a -
dor de la provincia , si el nuevo aprove-
cbamlento no exigiere mayor canlidud 
du agua, ni a l t e r ac ión olgrniia en la cal i -
dad y pureza de esta, ni en la altura de 
la presa, d i r e c c i ó n y nivel de la cor-
riente. 
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A r l . 197 En Inda conces ión de 
apniverhauii i 'hlo do aguas púi i l icas st; 
filara en metros eúb i cos ó en l i t i o s por 
segundo la cunli \ lai l de agua coiicedioii ; 
' y si fuere para riego, s\ 'expresara adí;-
í m á s por h e c t á r e a s ¡a exlensiou del l e r -
retio que Ir iya do regarse. Si en apro-
vo'cliaiuicatds anteriores á la preseelo 
ley no esluviera lijado el caudal de 
agua, seen l fUí ie rá concedido ú n i c a u i e n -
to el necesario para el objeto del apru-
vechamienlo, pudiendo el ( ¡ob ie rnn os-
I lablecer al efecto los moilulos conve-
j incides á cosía de los interesados. 
! La aplieacion de eslas disposiciones 
I y los pormenores sobre e l i no i lo y l i e m -
j po del disfrule del agua se eucoinii-ii 
j dan a los leglamealos adui i i t i s l ra l ivos 
j ó a las ordenauz í i s de las coinuoi'iades 
¡ regantes de que t ra ía el capitulo X V . 
I A r l . 198. Siempre quo en las con-
j cesiones y en los disfrutes de canlula-
j des determinadas de aguas por espacio 
j l i jo de tiempo no se exprese otra cosa, 
; el uso cii t i t i i iuo se enlieodo por bulos 
• los inslanleS; si fuese por dias, el (lia 
¡ oa l i l ra l Se enlenderii de 2 1 lloras desde 
I media noche; si fuese duranle el (lia ó 
la noche, se enleiidera entre la salida 
y la puesta del sol-, y si fuese por se-
manas, se contaran desde las doce de 
la uotlie del donmigo; si fuese por te 
dias festivos ó epu e x c l u s i ó n ue ellos, 
se e n t e n d e r á n los de preoepio en que 
i no se pueda trabajar, c o n s i d e r á n d o s e 
í úo icamei i l e dias festivos aquellos que 
i eran tales en la época du la conces ión ó 
) del con l i a lo . 
j A r t . 199 . Las autorizaciones para 
i hacer esludios de lodo aprovechamien-
í lo de aguas m a r í t i m a s ó terrestres las 
¡ concede rá el ( ¡ ( ibernador de la provincia , 
v l levarán consigo los derechas s /gí / ieu-
í e s : 
1 . " E l (te poder reclamar la p ro -
tección v auxilio de las Autori . lades 
2. * E l depmlcr en t rar ei- propiedad 
ajena para verificar los estudios, previo 
permiso del dneiio, adminis t rador ó t o -
lono, si residieion en el pueblo; y en 
cas-i conl rar io , ó en el de negaliva, el 
del Alcalde, quien d e b e r á concederlo 
siempre que. se afiance competen tenien-
te el pago dentro de tercero d í a , de los 
d a ñ o s que pudiesen causarse. 
3 . ' fíl do conservar la propiedad 
de sus esludios y planos y disponer de 
ellos. 
A r l . 2 0 0 . Siempre que mediase 
subvenc ión del Eslailo, d é l a s p rov in -
cias ó de los pueblos, las concesiones 
de aprovechamiento de aguas, lo mis -
m o que las de desecación y •sanca-
inienlo. ue a d j u d i c a r á n eu púb l i ca su -
basta. Eu lal caso, s i el remate no 
quedare á favor de quien p r e s e n t ó los 
estudios y planos aprobados, s e r á rc in -
tegrndo del valor de ellos por el rema-
tante en v i r t u d de tasac ión per ic ia l 
anterior á la subasla. 
5 0 uiediaudosubvencien, s e r á n p ro-
feridos |>ara la conces ión los proyectos 
de m á s ¡mporla i ic ia y u l i l i d a d , y en 
igualdad de circunstancias los que an -
tes hubiesen sido presentados. 
En todo caso se l i ja iá en la raice-
sion el m á x i m o eauon que el concesio-
nario pueda exig i r i los regaules pel-
eada uietrn cúbico de agua. 
A r l . 201 Todo concesionai io de-
posibira en g a r a n t í a del cumpi i in ie i i to 
d é l a s condicioiios de la adjudicacioa ó 
concesiiin t por 100 del presupuesto 
de las obras. Si dejare ti-aseuirir l o 
dias sin hacer el d e p ó s i t o , se d e c l a r a r á 
sin efecto la adjui l ic . iekm ó conces ión . 
51 hubiese mediado subasla púb l ica 
con fianza exigida á los que lomasen 
parle en e l la , esla fineza la p e r d e r á el 
adiui l icatai io quo á los l i i dias de al 
a d j u d i c a c i ó n no consl i luyere el depós i -
to de que t ra ía el p á r r a f o anterior. 
t A r l 202 A las empresas conces ío -
nan.is se les d e v o l v e r á la s u m í de l 
! depós i to de garaotia á medida q u * 
; acieiblen haliei (•¡••ciliado los tiabajns 
i s i i l i r i - ' i r tvs a cubr i r su impor te , r eu 
| reeinpi.i/.o riel depó- i ln se c o n s i d e r a r á 
ospectalntenle hipotecada la obra bu 
cha. 
A r t . '. 03 . l-'n loiln concesión (lo 
niiroueehamienln de aguas pülilieas se 
li |arn el térmi ini p i r a la ciiuc'iiision de 
las obras, Trascun ido esle sin l iabnr-
se lermlnado las obras, ni sol ici lai luíe 
p r ó r o g a mediante justa causa, la A u -
toridad de quien bubiese emanado la 
conces ión l.i d e d a n i n t caducaJa por si 
ó á inslaueia de tercero v prdvia au-
diencia de roni -es íonar io . t o d r a dic la ' ' -
se ig-ual ibfclaracion sieiiipr¿; que, aun 
después de t c n n m d a s las ol ir . is , baya 
dejado de hacerse uso del agua por 
espado de. un a ñ o y un dia conli i inos 
ea el objeto pura que fué conceilida. a 
no mediar fuerza mayor ú otra caysa 
excepcional. 
A r l ü l l i . Cuando á consecuencia 
de la declaraciou lie caducidad de un 
aprovecliauiiento de airiias p ú b l i c a s se. 
hiciere nueva c o n c e s i ó n a Un U-i-cero, 
p o d r á este aprovechar las •tliraa liediaa 
por e l anterior couce-ionario; r e in t e -
gmnilete i lomi va lw i> ¡ u i á u de p e r i -
tos, siempre que sean declarados ú t i les 
y necesarios. 
A r t . 20i>. Terminadas las abras, se 
p r o c e d e r á á su inspecc ión facultativa 
para declarar si se b iii ejeculado con 
arreglo á las coinUciciones de la con-
ces ión . Esla uectaracioii se hará pol-
la misma Aulor idad que hubiere conce-
dido el aprovcehauiiento. 
A r l . 200 E n lodoaproverhamiento 
de aguas ¡ íúbüívis para canales de nave-
gación ó i lego acequias v satieamien-
los. s e r á n propicd.id p e r p é t n a de los 
conci sionarios los salios de agua y las 
fabricas y iislabtecimieulos intuistriales 
que a su inmed iac ión hubiesen const rui -
do y p la l i leadó . 
A r l . 207 . Eu la c o n c e s i ó n de apro -
vech unie i i ln de aguas p ú b l i c i s se o b -
s e r v a r á el s i í íu ienlo órnen de prefe-
rencia; 
1 . " Abasleclmienlo de poblacio-
nes. 
2 . " Abaslecimienln de ferro car-
riles 
3. ' Riegos. 
4 ' Canales de n a v e g a c i ó n . 
I) * Molinos y oleas fabricas, barcas 
de paso y pueoles í l o t a i d e s . 
6.* l í s ta i iques para viveros ú c i l a -
deros tic peces. 
Dentro de cada clase s e r á n preferi-
das las empresas de m a y o r i m p o r t a n -
cia y u t i l i dad ; y en igiialdail ue c i r -
ciiiistaneias, las que á n l e s hubiesen so-
l ic i lmlo el aprovei 'haiuieii lo. 
A r l . 208. T o d » aprovrcbamienlo 
de aguas públ icas i - sú sii¡ot» a expro-
piación por causa da u l i l i dad p ú b l i c a , 
prév-ia la indeinuizacioii torresiiDUdien-
le en favor de o l i o npruvechamiento 
(pie le preceda s e g ú n el orden lijado en 
el articulo nu le r io r ; pero no e u ñ i v o r d o • 
los que le sigan, á no Si-r en v i r t ud du 
ley especial. 
A r t . 2011. En casos urgentes de ¡ n -
cenilio. i i iundacion ú ol ía caiauiidad 
púb l i ca , la Aulor idad ó sus uepemiien-
les pod rán disponer iiislaulaiieaineiile y 
sin tn in i i l ac icn ul imlcinnizncivn p r ó -
via , pero con siijecion ó ordenauzas y 
reglaineaios. de las aguas neessarias 
para contener ó evitar el d a ñ o . Si las 
aguas fuesen p ú b l i c a s , no h a b r á lugur 
á i i i i leinii i ' i . ' -cion; mas si tuviesen apl ica-
ción in i l n s l r i a l ó n g r i r o l a . ó fuerru do 
doui l i i io pv.vlieubir, y ronsud i s l r acc ion 
se l iuii iei .ecrasieiiado perjuicio aprecia-





Art. 210. En toda ctnoesion deca-
•nalí» de navegación ó riego, ó de ace-
quias, así como en las empresas (le de-
secación y saneaimunto.luscapüalcscx-
Iranjeros que se empleen en la coaslruc -
cion de las obras y adquisición de ter-
renos quedan bajo la salvaguardia del 
Estáil». y están exentos de represalias, 
tftnlisciciones y embargos por causa da 
gneir». 
,(Se contimará.) 
•. Gacela de! 13 de Agoslo.—Nún. 227. 
J H M S m i O DE UAGIESDA. 
R E i l ÓBBEIi, 
limo. S r . : Vista !a «sponta -
neidail con que ha ncuilido el país 
al llamamiento queso le hizo por 
Real decreto de 20 de Julio ú l t i -
mo para la anticipación de las 
contribuciones directas correspon-
dientes al ailo económico aclual: 
considerando que los abundantes 
recursos, allegados por este me-
dio al Tesoro, abren ei camino 
pora /jue <l£saparez<;an en gran 
parte los efectos de la crisis m e -
tálica que agobiaba é nuestras 
pinzas mercantiles, debido todo al 
patriotismo de los contribuyentes 
que no solo anticipan ei primer 
jsemestre, sino que su apresuran 
á entregar su anualidad completa 
renunciando muchos de ellos á la 
bonificación de 9 por 100 que les 
había sido ofrecida; y cousideran-
do, por tanto, que uno.de los efec-
tos inmediatos del iresahogo del 
Tesoro y de la nortnalii|&d' en la 
circulación metálica ha ,dc, ser b 
baja del interés del' dineto, la 
Reina (Q. D. G.) ha tenido á bien 
disponer: ' . ' 
1." Continuando vigente has-
"¿a ei dia -í'i def actual, la escala 
d « inteiés estalijecida por l íeal 
ónlen Je 7 de Miiyo último. Jas 
imposiciones que tengan lugar 
dcsilo el .siguiente din 24 en la 
Caja general do Depósitos y sus 
sucursal"*, clevedgar.ici: 
C por 100 ios depósito!) con avi -
.áO do 90 días y ó plazo lijo desde 
4 hasta 0 ino-os. 
T por 100 los depósitos a plazo 
Jijo desde !) .im'scs en ailelante 
sin llegar a un aiio; y 
8 por ICO los depósitos ú plazo 
lijo ¿i', un año. 
Y 2 . ° Las cuentas corrientes 
y <i/.'(,<)sito¿ do (odas clapos imniuii-
cionados en la regla precedunte 
g c g n i r á n d i 'YCi igaudo e l tanto de 
iuleiés <jua. lijó la óidon de 
25 '(*< Fchreio do I8I>;). 
!>i> U d « S . J l . lo ihgo á V; i . 
pma su ¡ n l e l i g i M i c i s y cumpliinicn-
10. Dios guarde á V. ! . m u c h o s 
arto:., .sladrid I í do Ag'.»to de 
ítíí i i i . — liaiíauiaiiana ¿r . I l i -
rector do la tíaja general do Ue-
pósitus. 
B E L GOBIERNO DE PROVl.NaA. 
D. MANt'EL RODRKJüeZ MONGE, 
Goberiiaíior tle la provincia-
I l a t r o sufeer: Que por D . Josa Es-
• t ra f i i , u p i í d e r i i d o de I ) . M u n u » . ! Pela-
y o , vec ino ile esta c i u d a d , res idente 
en l : i in i s ina , cal le de Sun F r a n c i s -
co , plazuela de i d , n ú i o . 3 , de edad 
de 6 1 fitius, p r o f e s i ó n posadero , se 
h a presentada en la s e c c i ó n .de F o -
m e n t o de «s t e G u b i e r n o de p r o v i n -
c ia en el dia 16 d e r m e s de la fecha á 
la una de so t a rde , u n a s o l i c i t u d de 
r e g i s t r o p id iendo 3 per teof t i ic ias de 
la m i n a Je h i e r ro l l a m a d a J u l i a , s i t a 
eu t é r m i n o de l pueblo de V i h a f e l í s , 
A v u n t a m i e t i t o de L a M i i j ú u . a l s í l i o 
d e L t t I j a r r e r a y l i n d a ti todos aires 
con te r reno c o i n o u ; hace la d e s i g n a -
c ión de l u s c i t n d u s 3 p e r l e n e n c i a s e n 
la f o r m a si<roieate: se t e n d r á por 
p u n t o de p a r t i d a el de U c a i i c u t a ; 
desde él se m e d i r á n al Este 7 5 0 me. 
t ros , a l Oeste 1.500 y al Este 7 5 0 
m e t r o s , has ta al p u n t o de p a : t i d a . 
t kabittndu h e d í » constar este in te-
lesaui) que tiene realizado el d e p ó s i -
to prevenido por la l e y , he a d m i l i i l o 
por decre.lode e.stedia la presente so-
l i c i t u d , s in per ju ic io de luriJeio; lo 
q u e s e u n u n e u por mudiodul presente pa-
ra que eu el te rmino d e sisscnta dias 
contados desde la fecha de este ttdicl'.i, 
puedan pcescutur « n este Gobierne sus 
uposiciaues lasque se consideraren con 
derecho al tcitlu ó par le de l terreno so-
l i c i l a d o , seguu previene, e l a r t í c u l o 24 
de la ley de uuueria s'ifíenUi. León li5 
da Ajíusio de l.S'aa.—ilfunutí A o i í r t -
j « e * J/onge. 
Ü K LAS ÜHÜI.VAS 0 E ÜACIE.VUS.. 
A l ) M I M S T I t \ C 1 0 N DE HACIENDA 
/Jiiídi'cu líe ín y i roa inc iu de L t o n . C i i - o u l a r . 
í > m e) fío de ev i t a r que el p ú b l i c o 
denunc ie fiiltas de efectos estuncados 
en los punios de e s p e n u i e i o n , y que 
el c u n s i i í i i i d u r no t e n y a el mas leve 
n i o t i v o de queja , esta A d i n i u i s l r a -
c iuu eiioai-ga á los Alcaldes de la p r o -
v i n c i a pi'tísleíi su a u x i l i o y ef]'ca'¿ 
cooperaeiou para que s e c n n i p l a o Je-
Uida icen te las prevenciones s i g u i e n -
tes : 
1 . ' H a r á n que todos los e s t á n -
quei-uü ¿e s u r t u u de tubacus . sal y 
Utí!:ia.-i eí',.'Ctos que l en^ i i u c « n s u m w y 
m-víptuciun eu sus respect ivas Joc i i i i -
i lm ies , e.li c a i i t i i i n i l bas i . in te a sa l i s -
f i c c r luá nt:Cesidaoes d i i l c i i i i s o i n i d o r 
d u r a u t e i i u a a e i n a n a , p a r a l u cua l se 
l iara c u a u d u u i é n o s una ó ñ u s v i s i t a s 
el l l.-i Uliciin.'i a d ichos estancos 0 ex -
pemledui- ius , b ien per el Alca lde ó 
por el que desi i iuen los A y u n U m i e n -
t c » . 
'¿ ' C t iumlo ae a d v i e r t a n la l tas de 
eftct.us si- o i i l i iT i i ra u lus enLauqueros 
vV f i p c l i d d J í ' i e S :í que i u s t u u t u n e a -
i i ienre ^e s u r t a n de -ns clus-s do q u e 
carezcan, l ÍMldu iMenta pur el c n l ' l e ü 
m á s p i o x i u i o á c-sia A o m i u i a t i a c i u n 
(iel i j . ia ib: 'e d-j la persona que lo des -
e m p a ñ e . 
¡J. ' l i u l 'J-i pnn!..'is l i n l i i o r a es-
ta biecid^s Ai !n i ! ! ¡ ¡SLi ¡ i , : . . , n e s su bul l e r -
nas ..ie i t , ; : i t a i i-.-.'MiCadas les l'espeo-
tivoa .!'ií:.í/il.->!;';iilortíS ciiiui . .i-;ili i ia jo 
su respui i - iab i l id i id de c u m p l i r debiiJa-
i i ieul . ' j i . ' i s i ' ' . s ¡n-tíVeiiciuir.is a u l c r i o r c s . 
i . ' I.n.-i Alcal ' i ' . 's y de.-n.-is A u t u r i -
dades l i e i i e l i i i n p i v s c i u d l b l i ! deber 
do per.- :'IIÍÍ ei cont . - i .baudu l i i s t a s u 
i . - \ - : i n c i i ^ l . y la Í..ÍÍÍ:ÍIJ.-I de l u i car^'o 
iyo rueye. l ü a n i l i . ' i t e ü á l o m i s m a 
cuan to o c u r r a á fin de a y u Jarles en 
lo posible, s ecundando loa deseos del 
Gobierno de S . M . 
Y por ú l t i m o , esta A d m i n i s t r a -
c i ó n DO t o l e r a r á la m á s p e q u e ñ a f a l -
t u , referente a l repuesto y s u r t i d o 
que toda e x p e n d e d u r í a debe tener , 
con e l l i n de. n o p r i v a r a lu H a c i e n d a 
de l e g í t i m o s y na tu ra les r e n d u n i e u -
tos, y e v i t a r a l p ú b l i c o las moles t i a s 
que sen c o n s i g u i e n l e s . ten iendo la 
g - a r a a t í a de e n c o n t r a r s i empre las 
clases que eu cada p u u t o t e n g a n 
a c e p l a c i o n . 
Por lo tan to , s i los agentes de 
A d i n i u i u t r a e i o n p r o c u r a n hacer c u m -
p l i r en todas sus par tes las p r e v e n -
ciones expuestas , toda e x p e n d e d u r í a 
que fal te ó desar ienda sus deberes, 
me v e r é en la necesidad de ptfdir su 
s e p a r a c i ó n a l S r . Guba rnadur de la 
p r o v i n c i a . L e u u 17 de Agos to de 
1 8 ü G . — S e y i s i n u o d o ( j a r c i a Aoevedo. 
D E LOá A \ u i N T A . t l i i i t \ T O S . 
Alcaldía constilucional de 
Custrumudurra. 
Se halla vacaiilé por re-
nuncia del que antes la des-
empefiaba, la Secrelaria del 
Ayuntamienlo de Caslromu-
darra dolada con la canlidad 
de Irciuta uscutlos anuales, no 
siendo oblisaRion de éste la 
Ibcuucion de ['«parios de la 
contribución terríloria], ni ma-
Iricula de subsidio; cuyo i m -
porle se satisfará separada-
mente. Los aspirantes presen-
tarán las ifislnncias en esla 
Alcaidia en el lénnino tle un 
mes á conlar desde la fecha de 
la inserción de este anuncio. 
Casti'omutlana 24 de Julio de 
1866 .—Tomás Medina. 
DE L O á . lUZGAUDS. 
Lie- D- José María Sane/íes, 
Juc; de primera instancia de 
esla ciudad de Leun IJ su parti-
do etc. 
Por el presento .su llama y 
emplaza á los que se crean can 
derecho á los bienes que i su fu. 
Ileciinieulo iibinlestntu dejó lt. A n -
drés lioreira Alvurez, natural da 
Sao de Páraino, párroco ijii'' fué 
de la Seca, para que en el tcrinc 
no de veinte días a contar desde s u 
iuserciou en el Báíetin olicial dc-< 
liuzcan sus pretensiones en foriita 
legal y ante este tribunal; e o » «per-
cibiiniei lo que ]iasado dicho pla-
zo, que en . concepto de segundo 
término se les concede sin reri l i -
• arlo, les parará el perjuico qua 
haya lugar: y se hace constar quts 
hasta la lecha se han presentado 
reclamando la ospiesaiiu heren-
c i é , Antonio, Maria, y ilanunla 
Moreira Alvarcz, y Luisa , <Jarme:i 
y Antonio Lopuz i lorena, sobri-
nos estos, y heruiauos los I t e s p r i -
meros d í l tinado D, Andrés. D a -
do e n León á veinte y siete de J i -
lio de mil oehocienlos sesenta y 
s e i s . — J o s é Maria S á n c h e z . — ¿ l 
actuario, Hulitdoro de las V - ' -
limas. 
" " T N Ü . N C I Ü S O T I C I A L I Í S . 
Junta ¡irovincial de Beneficencia 
de Patencia-
llabiéndose distielto la ban-
da de música de la casa da 
Misericordia de esta capital, 
lia acordado esla Junla la ven-
ta de todo el inslrimienta] da 
ipie se compoukt; el cual seen-
cuculra va buen uso. 
Los que quieran interesar-
se en la adquisición de lodo ó 
parte de dicho inslrumenlal po-
drán entenderse con el ü i rec lor 
de aijttcl estaljleciinietilo. Pa-
lencia 1." de Agosl.o de 1866. 
— E l Presiden le, J. Javier l iu -
legon.—Por acuerdo du la Jtm-
tn, el Secretario, Juan de la 
Cruz Amor. 
INTEiN'DliNCIA M l L l T A l l !)Sí CASTILLA LA VIEJA. 
Estado de los /necios liniiles que han de regir cu la subasta anun-
ciada pura el '21 del actual, d fin, de contrulitr pur un aña el ser-
vinio de jinnusiones á las fuer:us del ejército en los puntos i/un 
se expresa u. 
r u v i ' 0 3 . 
A v i l a . 
C i u d a d - R o d r i g o . 
Lean, 
í . n g r u ñ o . 
O r i o d o . 
Walüüc ia . , 
tial i m i i u c a , 
riani-mder. 
Sursa. 
Z a m o r a . 
V a l l a d o ü d 15 do Asrnstn de 
dice, l u t e i . deno i i . u i i l l t » r .K-l ; 
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